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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO NO XX/XXX

Contrato de Seruiços gue entrc si celebram,
de um lado como Contratante, o Município
de Minaçu/GO, e do outro lado camo
Contratada, a Empresa W

PREÂMBULO

CONTRATANTE: O FUNDO i,lUNlClPAL DE SAÚDE do Município de Minaçu, Estado de Goiás,

inscrito no CNPJ no XXXXXX com sede à Av. XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, neste ato representado
pela sua gestora, a senhora XXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF n'. XXXXXXXXXXXX, residente e

domiciliada nesta Cidade;

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXXX, com

sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada pelo Sr. ffi, inscrito(a) no

CPF/MF sob n.o XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na cidade )0üXX)ü)üX)0ü;

Tendo em vista o que consta no Processo administrativo no...... e em observância às

disposições da Lei no 14.í33, de 10 de abril de 2O21, Decreto Municipal no 156/2023, lnstrução

Normativa 00912023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Aviso de Dispensa Eletrônica no )(X1202X, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir

enunciadas.

cLÁusuLA PR|MEIRA - OBJETO (aÉ. 92,1 e [)

1.1 O objeto do presente instrumento é a CoNTRATAÇÃO DE CLíNICA PSIQUÁTRICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA TNTERNAÇÃO DE PACTENTE CONFORME ORDEM JUDICIAL
COM PEDIDO DE TUTETA DE URGÊNCIA, CONFORME DECISÃO JUDICIAL, MANDADO NO

1954480, PROCESSO No 5128384-12.2024.8.A9.0103, ATENDENDO AS NECESSIDADES DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, nascondiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2

1.2.

LoTE: í -toteÚuco

SEQ PROOUÍO UI{

CONTRATAÇÂO DE CLÍNICA
PSTQUÉTR|CA PARA PRESTAçÃO DE

r SERVIÇO NA INTERNAçÂO DE PACIENTE N ES

CONFORME ORDEM JUDICIAL COM
PEDIDO DE TUTEIá DE URGÊNCh,
CONFORME DECISÁO JUDICIAL,
MANDADO NO í954480, PROCESSO N'
51283U-12.2024.8. 09.01 03, ATENDENDO
AS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL OE SRÚOE

VALOR
nereRÊxcn QUANTIDAOE VALORTOTAL

R$loor 9,00 R$ »oo<

Totâl Rl xxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Díreta;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNcn E pRoRRocAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

2.3. Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.4. O contrato não poderá ser proÍTogado quando o contratado tiver sido penalizado nassançôes
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (ART. 92 rv.Vtr
E XVil)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA QUTNTA - PREÇO (aÉ 92,V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ (. ......... . ).
5.1 .2. O pagamento será dividido em 9 (nove) parcelas de R$ ..............(......).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enelrgos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAilENTO (ART. 92, V E Vt)

6.í. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉrmA - REAJUSTE (aÉ. 92,v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em /J _@D/M M/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplícaçáo, pelo contratante, do lndice INPC- Nacional de
Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência
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da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otTAvA - oBRIGAÇÕes oo CoNTRATANTE (art.92, X,Xl e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõeà assumidas pelo Contratado, deacordo com o

contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no obieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

S.SAcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no

prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execugão do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execuçáo do ajuste.

8.10 A Administração terá o pÍazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a pronogação motivada, por igual periodo.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 dras.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de prccesso administrutivo para

apuração de descumpimento de cláusulas contratuais.

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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cLÁusuLA NoNA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATADA (art. 92, XtV, XVt e XVfl)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 A Contratada deve disponibilizar uma equipe técnica contendo:

9.3 A Contratada deve fornecer: calcinhas e sutiãs, 30 (trinta) peças de roupas (calça, blusa, saia,
vestidos e shorts), 02 toalhas, 03 lençois, 01 cobertor, 01 travesseiro, 03 sabonetes, 02 shampoos, 02

condicionadores, 01 pente para pentear ou escova de cabelo, 02 pacotes de absorvente, 02
desodorantes rollon, 02 escovas de dentes, 01 pasta de dente grande, 01 hidratante de pele, 01

chinelo, 01 tênis, 02 prestobarbas, remédios: (2buscopam, 2 dipironas, e dorflex), kit de unhas,
maquiagem, 01 cx de sabão em pó grande, 01 água sanitária, 05 barras de sabão, 01 desinfetante,
01 amaciante, 01 fita crepe, 01 caderno (sem espiral), 02 canetas, 02 cadeados com 2 chaves, 01

resma de papelA4, 01 caixa de plástico organizatória para roupas sujas (com tampa);

9.4 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
9.5 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.6 Atender às determínações reguÍares emitÍdas pelo físcaÍ do contrato ou autorídade superior (art.

137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.7 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materíais empregados;

9.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, deacordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
soÍridos;

9.10 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, deZA21;

9.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - CRC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 't)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 2) certidão conjunta relativa aos tributos federaÍs
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sededo contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormalou acidente que se verifique no localdos serviços.
9.14 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.15 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.16 Promover a guarda, manutenção e vigílância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.19 Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2A Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para qualificação na contratação direta;

9.21 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.22 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadopelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.23 Guardar sígílo sobre todas as ínformaçôes obtidas em decorrêncía do cumprímento do
contrato;

9.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11, d, da Leino 14,133, de2O21;

cLÁusuLA DÉctMA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art.92, Xil)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

cLÁusuLA DÉclMA pRtMEtRA - TNFRAÇÕES E sANÇÕes aontxrsrR.ATrvAS (aÉ. 92, xtv)
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Leino 14.133, de2021, o contratadoque:

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) dercausa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação semmotivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acíma descritas as seguintes
sanções:

i. AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g'e uh" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b",
"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133,
de2021).

iv. Multa: Moratoria de 0,05% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valorda parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta dias).

11.3 A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de

2021)

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7', da Leino 14.133, de2021).

11 3.2Antes da aplicação da multa será facuÍtada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021).

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devído pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.í56, §8o, da Leí no 14.133, de

2021).

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

com unicação enviada pela autoridade competente.

11.4 A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e
contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometÍda;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controÍe.

11.6 Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de202'1, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ílícitosprevistos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, como Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1 60, da Lei no 1 4. 1 33, de 2021).

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fíns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).

1 1.9 As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do aú. 163 da Lei no 14.133121.

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratadopossua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA ExrtNÇÃo Do coNTRATo (aÉ92, Xrx)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigêncía ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sangões administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em leipara a continuidade da execução contratual.

12.3 O contrato poderá ser eÍinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1 Se a operação implicar mudanga da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
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12-4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3 lndenizaçÕes e multas.

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(art. 131 , caput, da Lein.o 14.133, de2A21).

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entÍdade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA- DOTAÇÃO ORçAttlENTARlA {art.92, Vlll)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: XXXX)0(X

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - Dos cAsos oÍrllssos (aÉ.92, lll)

14.1 Os msos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de2A21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - ALTERAçÕES

15.1 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de2O21.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3 As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiflcada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalízação do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Leino 14.133,de2421).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

cLÁusuLA DÉcriiA sExrA - PUBLIGAÇÃo

16.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
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oficial na lnternet, em atençáo ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art. Bo. §2o, da Lei n.

12.527 . de 2011, clc arl.70, §3o, inciso V, do n.7.724. de 2012

cLÁusuLA DÉctMA sÉnMA- FORO (art. 92. §1")

Fica eleito o Foro da Comarca de Mina.çu/Go para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme arl.92, §1o, da Lei no

14.133t21.

Minaçu/Go, XX de XXXXXX de 20)ü.

xxxxxxx

GESTORA DO PODER EXECUTIVO

Contratante

)0mo<xxlo<lo«xx

CNPJ:
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1. CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

C,P.F. NO

2.

C.P.F NO
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